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Seção A 1 A 
 

ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO DAS SÚMULAS E  
PRECEDENTES NORMATIVOS  

 
 

A 
Acidente do trabalho 
- estabilidade 

· Prec. Norm.: 14, 27 
- seqüelas e readaptação 

· Prec. Norm.: 27 
- complementação do auxílio 

previdenciário 
· Prec. Norm.: 33 

Adiantamento salarial 
· Prec. Norm.: 31 

Adicional 
- noturno 

· Prec. Norm.: 6 
Admissão 
- após a data-base 

· Prec. Norm.: 2 
Adoção 
- licença remunerada 

· Prec. Norm.: 10 
Agravo regimental 
- cabimento 

· Súm.: 3 
Alistamento militar 
- estabilidade 

· Prec. Norm.: 13 
Alta médica 
- estabilidade 

· Prec. Norm.: 26 
Atestados médicos e odontológicos 

· Prec. Norm.: 16 
Auxílio 
- alimentação 

· Prec. Norm.: 34 
- ao filho excepcional 

· Prec. Norm.: 32 
- previdenciário. Complementação 

· Prec. Norm.: 33 
Aviso prévio 
- além do prazo legal 

· Prec. Norm.: 7 
- empregados com mais de 45 anos de 

idade 
· Prec. Norm.: 8 

C 
Carta aviso 
- dispensa por falta grave 

· Prec. Norm.: 5 
Carta sindical 

· Prec. Norm.: 28 
Categoria diferenciada 

· Prec. Norm.: 29 
Comissão de Conciliação Prévia 

· Súm.: 2 
Compensação 
- de verbas 

· Prec. Norm.: 24 
Comprovantes de pagamento 

· Prec. Norm.: 17 
Condição da ação 

· Súm.: 2 
Creche 
- auxílio 

· Prec. Norm.: 9 
D 
Decisão 
- cumprimento 

· Súm.: 1 
Depósito 
- juros 

· Súm.: 7 
Descanso semanal remunerado 
- trabalho pago em dobro 

· Prec. Norm.: 30 
Desconto assistencial 

· Prec. Norm.: 21 
Despesas processuais 
- isenção 

· Súm.: 5 
Direito 
- aquisição 

· Súm.: 4 
Dispensa 
- falta grave 

· Prec. Norm.: 5 
Dissídio coletivo 
- julgamento. Estabilidade a categoria 

representada 
· Prec. Norm.: 36 

Doença 
- complementação do auxílio 

previdenciário 
· Prec. Norm.: 33 
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E 
Estabilidade 
- acidente do trabalho 

· Prec. Norm.: 14, 27 
- de comissão de empregados e 

empregadores 
· Prec. Norm.: 35 

- do afastado por doença 
· Prec. Norm.: 26 

- gestante 
· Prec. Norm.: 11 

- pré-aposentadoria 
· Prec. Norm.: 12 

- provisória. Julgamento de dissídio 
coletivo 

· Prec. Norm.: 36 
- serviço militar 

· Prec. Norm.: 13 
Execução 
- definitiva 

· Súm.: 1 
- depósito 

· Súm.: 7 
F 
Falta grave 
- carta aviso na dispensa 

· Prec. Norm.: 5 
Faltas 
- abono 

· Prec. Norm.: 37 
Férias 
- coletivas ou individuais. Início 

· Prec. Norm.: 22 
Filho excepcional 
- auxílio 

· Prec. Norm.: 32 
H 
Horas extras 
- adicional 

· Prec. Norm.: 20 
I 
Insuficiência econômica 
- declaração  

· Súm.: 5 
J 
Juros  
- bancários 

· Súm.: 7 
- de mora 

· Súm.: 7 
Justiça Gratuita 

- (em geral) 
· Súm.: 5 

- empregador 
· Súm.: 6 

L 
Licença 
- adotante 

· Prec. Norm.: 10 
Lucros 
- participação 

· Prec. Norm.: 35 
M 
Mora salarial 

· Prec. Norm.: 19 
Multa 
- convencional 

· Prec. Norm.:23 
N 
Norma coletiva 
- descumprimento 

· Prec. Norm.: 23 
P 
Pagamento 
- fornecimento de comprovantes 

· Prec. Norm.: 17 
- valor incontroverso 

· Súm.: 1 
Participação nos lucros e resultados 

· Prec. Norm.: 35 
Penhora 

· Súm.: 1 
Piso salarial 
- reajuste 

· Prec. Norm.: 1 
Pobreza 
- declaração  

· Súm.: 5 
Pressuposto processual 
· Súm.: 2 
Processo 
- extinção 

· Súm.: 2 
Q 
Quadro de avisos 

· Prec. Norm.: 18 
R 
Reajuste 
- piso salarial 

· Prec. Norm.: 1 
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SÚMULAS 
 

1 - Execução trabalhista definitiva. Cumprimento da decisão. (RA nº 
06/2002 - DJE 28/06/2002)  

O cumprimento da decisão se dará com o pagamento do valor 
incontroverso em 48 horas, restando assim pendente apenas o 
controvertido saldo remanescente, que deverá ser garantido com a 
penhora. 
 

2 - Comissão de conciliação prévia. Extinção de processo. (RA nº 
08/2002 - DJE 12/11/02, 19/11/2002, 10/12/2002 e 13/12/2002) 

O comparecimento perante a Comissão de Conciliação Prévia é 
uma faculdade assegurada ao obreiro, objetivando a obtenção de 
um título executivo extrajudicial, conforme previsto pelo artigo 625-
E, parágrafo único da CLT, mas não constitui condição da ação, 
nem tampouco pressuposto processual na reclamatória trabalhista, 
diante do comando emergente do artigo 5º, XXXV, da Constituição 
Federal.  
 

3 - Agravo regimental - Hipóteses não previstas no artigo 205 do 
Regimento Interno - Não conhecimento - Recurso incabível. (RA nº 
01/2005 - DJE 25/10/05)  

Não se conhece de agravo regimental contra despacho 
denegatório de recurso a Tribunal Superior ou contra decisão de 
Órgão Colegiado, para os quais exista na lei recurso específico. 

 
4 - Servidor público estadual - Sexta-parte dos vencimentos - 
Benefício que abrange todos os servidores e não apenas os 
estatutários. (RA nº 02/05 - DJE 25/10/05) 

O art. 129 da Constituição do Estado de São Paulo, ao fazer 
referência a Servidor Público Estadual, não distingue o regime 
jurídico para efeito de aquisição de direito.  

 
5 - Justiça gratuita - Isenção de despesas processuais - CLT, arts. 790, 
790-A e 790-B - Declaração de insuficiência econômica firmada pelo 
interessado ou pelo procurador - Direito legal do trabalhador, 
independentemente de estar assistido pelo sindicato. (Res. nº 03/06 - 
DJE 03/07/06) 
 
6 - Justiça gratuita - Empregador - Impossibilidade. (Res. nº 04/06 - 
DJE 03/07/06, retificada pela Res. nº 01/2007 – DOE 12/06/2007) 

Não se aplica em favor do empregador o benefício da justiça 
gratuita 
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7 - Juros de mora - Diferença entre os juros bancários e os juros 
trabalhistas - Direito legal do trabalhador - CLT, arts. 881 e 882 e art. 
39, § 1º, da Lei 8.177/91 (RA nº 05/06 - DJE 03/07/06) 

É devida a diferença entre os juros bancários incidentes sobre o 
depósito da condenação e os juros trabalhistas, salvo se o 
depósito objetivou quitar a execução pelo valor fixado na sentença. 

 
 

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 
 

– Súmulas Vinculantes 
– Súmulas da Jurisprudência Predominante 
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Seção MA 1 MA 
 

SÚMULAS VINCULANTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO 

As súmulas listadas em negrito estão em vigor, as demais estão canceladas, 
revogadas ou superadas 

 

A 
Acordo. Validade e eficácia, 1 

B 
Bingos, loterias, sorteios e consórcios. Legislação, 2 

F 
FGTS. Acordo da LC 110/01, 1 

L 
Leis ou atos normativos estaduais e distritais. Inconstitucionalidade, 2 

T 
Tribunal de Contas da União. Garantia à ampla defesa e contraditório, 3 
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Seção MB 1 MB 
 

SÚMULAS VINCULANTES DO  
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 
 

1 - Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão 
que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, desconsidera 
a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão 
instituído pela Lei Complementar nº 110/2001. (DJ 06/06/2007) 
 
2 - É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que 
disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bingos e 
loterias. (DJ 06/06/2007) 
 
3 - Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-
se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o 
interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. (DJ 06/06/2007) 
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Seção P 1 P 
 

ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO 
DAS SÚMULAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

As súmulas listadas em negrito estão em vigor, as demais estão canceladas 

A 
Ação 

- acidentária  
· e de benefícios. Isenção de custas e emolumentos, 178 
· isenção de honorários advocatícios, 110 
· via administrativa, 89 

- civil pública, 183, 329 
- da Lei de Falências, 25 
- de acidente do trabalho. Legitimidade do Ministério Público, 226 
- de alimentos, 1 
- de cobrança  

· das contribuições para o FGTS. Prescrição, 210 
· de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada, 291 

- de cumprimento de acordo ou convenção coletiva não homologados pela Justiça do 
Trabalho, 57 

- de desapropriação  
· cálculo da verba honorária, 131 
· indireta. Prescrição, 119 

- de despejo, 268 
- de indenização  

· do segurado em grupo, 101 
· pagamento de pensão, 313 
· prescrição, 278 

- de investigação de paternidade, 1 
- de prestação de contas. Propositura pelo titular da conta-corrente bancária, 259 
- de usucapião especial. Foro competente, 11 
- declaratória  

· cabimento, 181 
· para reconhecimento de tempo de serviço, 242 

- expropriatória. Incidência de juros moratórios sobre os compensatórios, 102 
- monitória 

· ajuizamento e cabimento, 247, 339 
· cheque prescrito, 299 
· citação por edital, 282 
· reconvenção, 292 

- penal instruída por inquérito policial. Resposta preliminar desnecessária, 330 
- previdenciárias. Incidência de honorários advocatícios, 111 
- rescisória proposta pelo INSS. Depósito prévio indevido, 175 

Acidente de trânsito 
- com veículo alienado. Responsabilidade pelo dano, 132 
- delito decorrente de, 6 

Acidente do trabalho 
- benefício. Cálculo, 159 
- competência da Justiça Estadual, 15 

Acordo coletivo 
- não homologado pela Justiça do Trabalho, 57 

Adicional ao frete, 100 
Adjudicação compulsória, 239 
Adolescente infrator 
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- medidas sócio-educativas, 108 
Advogado 

- sem procuração, 115 
Agravo  

- de decisão que indefere pedido de suspensão da execução de liminar, 217 
- de instrumento. Cabimento, 118 
- do art. 545 do CPC, 182 
- formação do instrumento. Peças obrigatórias, 223 
- regimental no STJ. Prazo, 116 

Alienação fiduciária 
- busca e apreensão do bem, 72 
- contrato de, 28 
- dívidas garantidas por, 245 
- não anotada no certificado de registro de veículo automotor, 92 

Alvará 
- de pesquisa mineral, 238 

Apelação 
- exigência de prisão provisória, 9 

Arma de brinquedo. Intimidação, 174 
Arrendamento mercantil 

- Incidência de ISS, 138 
Autoridade administrativa 

- Informações, 2 
Auxílio-creche, 310 
Avalista 

- de título de crédito vinculado a contrato de mútuo, 26 
Aviso de cobrança na execução hipotecária de crédito do SFH, 199 

B 
Bancos 

- horário de funcionamento. Fixação, 19 
- registro nos Conselhos Regionais de Economia, 79 

Banco Central do Brasil 
- legitimidade de parte, 23 

Bem 
- alienado fiduciariamente. Busca e apreensão, 72 
- de família. Impenhorabilidade, 205 
- desapropriação, 56 
- objeto de contrato de alienação fiduciária, 28 
- salvado de sinistro. Venda, 152 

C 
Cálculos de liquidação. Atualização, 118 
Carta precatória, 46, 273 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 

- anotação falsa, 62 
Cláusula contratual 

- interpretação, 5 
Cédulas de crédito rural, comercial e industrial, 93 
Citação por edital, 282 
Cláusula contratual 
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- recurso 
· aplicação do art. 557 do CPC, 253 
· recurso. Condenação da Fazenda Pública, 45 

- reexame da condenação suportada pela Fazenda Pública, 325 
Exportação de café, 49 
Exportador 

- direito de transferência de crédito do ICMS, 129 

F 
Falência 

- ação. Prazo para interposição de recurso, 25 
- pagamento em juízo, 29 
- pedido de, 248 
- restituição  

· de adiantamento de contrato de câmbio, 307 
· em caso de adiantamento de câmbio, 36 

 
Falso 

- exaurido no estelionato, 17 
Fazenda Pública 

- antecipação de numerário para custeio de despesas na execução fiscal, 190 
- devedora nas relações jurídicas de trato sucessivo. Prescrição, 85 
- execução por título extrajudicial, 279 
- honorários periciais. Depósito prévio, 232 
- prazo em dobro, 116 
- reexame necessário, 45, 325 

Férias 
- não gozadas por necessidade de serviço, 125 

FGTS 
- ação de cobrança das contribuições. Prescrição, 210 
- correção monetária, 249 
- correção. Planos econômicos, 252 
- falecimento do titular da conta. levantamento, 161 
- feitos relativos à movimentação. Competência, 82 
- optante. Direito à taxa progressiva de juros, 154 

Fiador, 214, 268 
Fiança, 81 
Finsocial, 94 
Foro competente 

- ação de investigação de paternidade cumulada com a de alimentos, 1 
- ação de usucapião especial, 11 
- crime  

· de contrabando ou descaminho, 151 
· de estelionato mediante cheque sem provisão de fundos, 244 

G 
Garantia constitucional, 9 
GATT 

- País signatário. Importação de mercadorias, 20, 71 
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H 
Habeas data 

- cabimento, 2 
Hipoteca, 308 
Honorários advocatícios, 14, 29, 105, 110, 111, 131, 141, 201, 303, 306 
Honorários periciais. Depósito prévio, 232 
Horário bancário. Fixação, 19 

I 
ICM 

- base de cálculo  
· do Finsocial 
· do PIS, 68 
· (em geral), 80, 237 

- deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, 166 
- distribuição de filmes e videoteipes, 135 
- exportação de café, 49 
- exportador. Transferência de crédito, 129 
- fornecimento de mercadorias com prestação simultânea de serviços em bares, 

restaurantes e similares, 163 
- importação  

· de aeronave por pessoa física para uso próprio, 155 
· de veículo por pessoa física para uso próprio, 198 

- isenção, 20, 71, 87 
- serviço dos provedores de acesso á Internet. Incidência, 334 
- redução de alíquota, 95 
- venda de bens salvados de sinistros, 152 

Imóvel 
- ação de usucapião, 11 
- bem de família, 205 
- do casal. Penhora, 134 
- funcional administrado pelas Forças Armadas, 103 
- registro do compromisso de compra e venda, 76 

Importação 
- de aeronave por pessoa física para uso próprio, 155 
- de mercadorias de países signatários do GATT, da ALALC ou ALADI, 124 
- de veículo por pessoa física para uso próprio. ICMS, 198 
- isenção do ICM, 20, 71 

Imposto 
- de renda.  

· cooperativas. Aplicações financeiras, 262 
· isenção para a microempresa de representação comercial, 184 
· não incidência sobre férias não gozadas, 125 
· não incidência sobre licença-prêmio não gozada, 136 
· programa de incentivo à demissão voluntária, 215 

- sobre operações financeiras. Incidência nos depósitos judiciais, 185 
- sobre produtos industrializados ou de importação. Redução de alíquota, 95 

Imprensa 
- responsabilidade por danos decorrentes das publicações, 221 

Inadimplente. Serviço de proteção ao crédito, 323 
Incompetência relativa 

- declaração de ofício, 33 
Indenização 
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- alvará de pesquisa mineral, 238 
- por ato ilícito. Juros compostos, 186 
- por dano material e moral, 37, 281, 326 
- por defeitos da obra de construção. Prescrição, 194 
- por desapropriação, 67 
- por falta de mercadoria transportada via marítima, 109 
- por responsabilidade civil, 39 

Índio 
- vítima ou autor de crime, 140 

Informações 
- recusa por parte da autoridade administrativa, 2 

Inocência 
- presunção de, 9 

Instrução 
- excesso de prazo, 21, 52, 64 

Intimação, 25 
IPTU 

- atualização, 160 
ISS 

- incidência, 138, 156, 167, 274 

J 
Jogo do bicho 

- punição do intermediador, 51 
Juiz  

- competência para aplicação de medidas sócio-educativas ao adolescente infrator, 108 
- Estadual 

· investido de jurisdição federal, 3, 55 
· em matéria trabalhista, 10 
· competência para processar e julgar litígios decorrentes de acidente do trabalho, 15 
· competência para julgar ação civil pública nas comarcas que não sejam sede de 

vara da Justiça Federal, 183 
Julgamento 

- unificado de crimes conexos de competência federal e estadual, 122 
Jurisdição 

- acumulação de pedidos trabalhista e estatuário, 170 
Juros 

- capitalização, 93 
- compensatórios  

· e moratórios. Cumulação, 12, 102, 131 
· na desapropriação direta e/ou indireta, 69, 70, 113, 114 

- compostos nas indenizações atos ilícitos, 186 
- moratórios  

· na repetição de indébito tributário, 188 
· marco inicial, 54, 204 

- na desapropriação para instituir servidão administrativa, 56 
- no pagamento em juízo para elidir falência, 29 
- remuneratórios, 296 

Justiça do Trabalho 
- competência, 97 

Justiça Estadual 
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- competência, 4, 15, 34, 38, 42, 53, 57, 62, 73, 75, 104, 107, 137, 140, 161, 172, 209, 
218, 222, 224, 230, 254 

Justiça Federal 
- competência, 32, 66, 82, 91, 122, 147, 150, 165, 173, 208, 224, 254, 324 

Justiça Militar, 
- competência, 47, 78 

Justificações judiciais. Processamento, 32 

L 
Legitimidade de parte 

- Banco Central do Brasil, 23 
- Caixa Econômica Federal, 77, 249, 327 
- Ministério Público, 99, 226, 329 

Lei de Usura, 283 
Leilão 

- Intimação do devedor na execução fiscal, 121 
- lanço inferior à avaliação, 128 

Licença prêmio 
- não gozada por necessidade de serviço, 136 

Licença para localização de estabelecimento comercial ou industrial. Renovação, 157 
Liminar 

- suspensão da execução, 217 
Linha telefônica 

- direito de uso, 193 
Locação 

- benfeitorias. Renúncia à indenização, 335 
- responsabilidade do fiador, 214 

M 
Mandado de segurança 

- condenação em honorários advocatícios, 105 
- contra ato de órgão colegiado presidido por Ministro de Estado, 177 
- contra ato praticado em licitação promovida por soc. economia mista, 333 
- contra atos de outros Tribunais. Competência, 41 
- declaração de direito à compensação tributária, 213 
- interposto por terceiro, 202 

Mandado de prisão, 267 
Marca comercial 

- ação de perdas e danos pelo uso, 143 
- ação para abstenção de uso, 142 

Massa falida 
- créditos decorrentes de serviços prestados à, 219 

Meação 
- cônjuge, 134, 251 

Menor 
- infrator. Regressão da medida sócio-educativa, 265 
- réu. Comprovação da menoridade, 74 

Mensalidade escolar 
- causa relativa a, 34 

Microempresa de representação comercial. Isenção de imposto de renda, 184 
Ministério Público 

- intervenção nas execuções fiscais, 189 
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- legitimidade de parte (ação de acidente do trabalho, ação civil pública), 226, 329 
- oferecimento de denúncia, 234 
- participação na fase investigatória criminal, 234 
- prazo em dobro, 116 
- processos em que oficiou como fiscal da lei. Recurso, 99 

Mora 
- comprovação, 72 
- constituição, 76 

Multa  
- de trânsito. Não notificação do condutor, 127 
- fiscal. Cobrança de empresa em concordata, 250 
- moratória. Incidência nos contratos bancários 

Músicas em estabelecimentos comerciais/hoteleiros. Direitos autorais, 63, 261 

N 
Nota promissória, 258 
Notificação 

- comprovação da mora nas dívidas garantidas por alienação fiduciária, 245 

O 
Obrigação cambial 

- assumida por procurador do mutuário vinculado ao mutuante, 60 
Órgão Gestor de Mão-de-obra, 230 

P 
Pagamento 

- em juízo para elidir falência, 29 
Papel moeda 

- falsificação, 73 
Partilha de bens no divórcio, 197 
Paternidade 

- investigação de, 277, 301 
Pauta de julgamento 

- prazo de publicação, 117 
Pena(s)  

- igual ou inferior a 4 anos. Regime semi-aberto, 269 
- impostas a sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou Eleitoral. Execução, 192 
- mínimas superiores a dois anos de reclusão. Fiança incabível, 81 
- privativas de liberdade e pecuniária. Cumulação, 171 
- redução abaixo do mínimo legal, 231 

Penhora 
- aplicação da Lei 8.009/90, 205 
- em imóvel do casal, 134 

Pensão 
- em ação de indenização, 313 
- previdenciária por morte do ex-marido, 336 

Perdão judicial 
- extinção da punibilidade, 18 

Pesquisa mineral. Avaliação da indenização devida ao proprietário do solo, 238 
PIS/PASEP 

- ações relativas às contribuições. Pólo passivo, 77 
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- base de cálculo. Parcela do ICM, 68 
- falecimento do titular da conta. Levantamento, 161 

Plano de saúde 
- limitação do tempo de internação, 302 

Polícia Militar 
- crime comum. Justiça competente, 90 
- crime de promover ou facilitar fuga de preso, 75 
- crime militar. Justiça competente, 90 
- delito decorrente de acidente de trânsito envolvendo viatura, 6 

Policial de Corporação Estadual 
- julgamento de delito. Competência, 78 

Portuário 
- trabalhador avulso, 230 

Prazo 
- para interposição de recurso nas ações da Lei de Falências, 25 

Precatório, 311 
Prefeito Municipal 

- desvio de verba sujeita a prestação de contas perante Órgão Federal, 208 
- desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio municipal, 209 
- processo crime, 164 

Prequestionamento, 98, 320 
Prescrição 

- ação de cobrança das contribuições para o FGTS, 210 
- ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência 

privada, 291 
- ação de desapropriação indireta, 119 
- ação de indenização do segurado em grupo, 101 
- ação de perdas e danos pelo uso de marca comercial, 143 
- ação para exigir abstenção de uso de marca comercial, 142 
- da pretensão punitiva, 220 
- demora na citação, 106 
- indenização por defeitos da obra de construção, 194 
- indenização por responsabilidade civil de sociedade de economia mista, 39 
- interrupção pela pronúncia, 191 
- marco inicial, 278 
- penal. Aplicação nas medidas sócio-educativas, 338 
- qüinqüenal intercorrente na execução fiscal, 314 
- relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública é devedora, 85 
- suspensão, 229 

Previdência privada.  
- ação de cobrança de parcelas, 291 
- Código de Defesa do Consumidor, 321 
- restituição de parcelas, 289, 290 

Previdência Social 
- benefício acidentário. Cálculo, 159 
- benefício previdenciário único, 146 
- comprovação da atividade rurícola para obtenção de benefício, 149 
- concessão de benefício, 44 
- contribuição do trabalhador rural, 272 
- débitos relativos a benefício previdenciário. Correção, 148 
- débitos. Cancelamento, 65 
- falsificação das guias de recolhimento das contribuições, 107 
- incidência de juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários, 204 
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- vítima de crime de estelionato, 24 
Prisão  

- administrativa, 280 
- constrangimento ilegal, 21 
- do alimentante quando em débito alimentar, 309 
- do depositário judicial, 304, 305 
- provisória, 9 
- regime semi-aberto, 269 
- saída temporária e trabalho externo, 40 

Processo 
- administrativo. Multa de trânsito, 312 
- conexão, 235 
- extinção, 240 

Procuração, 115 
Procuradoria da Fazenda Nacional 

- execução fiscal para cobrança de ITR, 139 
Programa de Incentivo à demissão voluntária 

- incidência de imposto de renda, 215 
Protocolo integrado, 256 
Prova 

- reexame, 7 
- testemunhal. Validade, 149 

Punibilidade 
- extinção, 18 

R 
Ração para animais 

- isenção de ICMS, 87 
Reconvenção. Ação monitória, 292 
Recurso 

- inadmissibilidade. Art. 557 do CPC, 253 
- para o Superior Tribunal de Justiça. Deserção, 187 
- para o Superior Tribunal de Justiça. Tempestividade, 216 
- prazo para interposição, 25 

Recurso especial 
- cabimento/admissibilidade, 5, 7, 13, 83, 86, 123, 126, 203, 207, 211 

Reintegração  
- em cargo público federal, 173 

Reincidência penal, 241 
Repetição do indébito  

- juros moratórios, 188 
- prova do erro, 322 

Responsabilidade  
- civil, 39 
- extracontratual. Juros moratórios, 54 

Réu 
- constrangimento ilegal, 21 
- menor. Comprovação por documento hábil, 74 

Revelia 
- do executado. Nomeação de curador especial, 196 
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Rural 
- comprovação da atividade, 149 
- contribuição previdenciária, 272 

S 
Salário de contribuição. Auxílio-creche, 310 
Salário-mínimo. Fixação de honorários advocatícios, 201 
Seguro 

- aquisição de mais de um imóvel pelo Sistema Financeiro de Habitação 
- de vida. Cobertura, 61 
- obrigatório.  

· dedução do valor da indenização fixada judicialmente, 246 
· falta de pagamento, 257 

- pedido de pagamento de indenização à seguradora, 229 
Sentença 

- concessiva de perdão judicial, 18 
- ilíquida. Vício, 318 

Serviço de proteção ao crédito, 323 
Servidor público 

- estadual. Direitos e vantagens estatutárias no exercício de cargo em comissão, 218 
- municipal. Direitos relativos ao vínculo estatutário, 137 
- posse. Apresentação de diploma ou habilitação legal, 266 
- reintegração em cargo público federal, 173 
- vantagens trabalhistas anteriores ao Regime Jurídico Único, 97 

Sindicato 
- processo eleitoral, 4 

Síndico da massa falida 
- arrecadação do bem, 305 
- remuneração, 219 

Sistema Financeiro de Habitação, 31 
Sociedades civis de prestação de serviços profissionais. Isenção de Cofins, 276 
Sociedade de economia mista 

- indenização por responsabilidade civil, 39 
- parte em causas cíveis. Competência, 42 

Sucessão, 327 
Sucumbência recíproca, 306, 326 
Suicídio 

- não premeditado, 61 
Superior Tribunal de Justiça 

- competência, 177, 236 
Suspensão do processo, 243, 337 

T 
Tarifa portuária, 50 
Taxa de melhoramento dos portos, 80, 124 
Tempo de serviço para fins previdenciários, 242 
Terceiro de boa-fé 

- alienação fiduciária, 92 
Testemunha 
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147 - Compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes 
praticados contra funcionário público federal, quando relacionados 
com o exercício da função. (DJ 18.12.1995) 
 
148 - Os débitos relativos a benefício previdenciário, vencidos e 
cobrados em juízo após a vigência da Lei nº 6.899/81, devem ser 
corrigidos monetariamente na forma prevista nesse diploma legal. (DJ 
18.12.1995) 
 
149 - A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação 
da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício 
previdenciário. (DJ 18.12.1995) 
 
150 - Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, 
suas autarquias ou empresas públicas. (DJ 13.02.1996) 
 
151 - A competência para o processo e julgamento por crime de 
contrabando ou descaminho define-se pela prevenção do Juízo 
Federal do lugar da apreensão dos bens. (DJ 26.02.1996) 
 
152 - Na venda pelo segurador, de bens salvados de sinistros, incide 
o ICMS. (DJ 14.03.1996. Cancelada – DJ 26.06.2007) 
 
153 - A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos 
embargos, não exime o exeqüente dos encargos da sucumbência. (DJ 
14.03.1996) 
 
154 - Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei n. 5.958, de 1973, tem 
direito à taxa progressiva dos juros, na forma do art. 4. da Lei n. 5.107, 
de 1966. (DJ 15.04.1996) 
 
155 - O ICMS incide na importação de aeronave, por pessoa física, 
para uso próprio. (DJ 15.04.1996) 
 
156 - A prestação de serviço de composição gráfica, personalizada e 
sob encomenda, ainda que envolva fornecimento de mercadorias, 
está sujeita, apenas, ao ISS. (DJ 15.04.1996) 
 
157 - É ilegítima a cobrança de taxa, pelo município, na renovação de 
licença para localização de estabelecimento comercial ou industrial. 
(DJ 15.04.1996 – Cancelada - 07/05/2002) 
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158 - Não se presta a justificar embargos de divergência o dissídio 
com acórdão de turma ou seção que não mais tenha competência 
para a matéria neles versada. (DJ 27.05.1996) 
 
159 - O benefício acidentário, no caso de contribuinte que perceba 
remuneração variável, deve ser calculado com base na média 
aritmética dos últimos doze meses de contribuição. (DJ 27.05.1996) 
 
160 - É defeso, ao Município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em 
percentual superior ao índice oficial de correção monetária. (DJ 
19.06.1996) 
 
161 - É da competência da Justiça Estadual autorizar o levantamento 
dos valores relativos ao PIS / PASEP e FGTS, em decorrência do 
falecimento do titular da conta. (DJ 19.06.1996) 
 
162 - Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide a 
partir do pagamento indevido. (DJ 19.06.1996) 
 
163 - O fornecimento de mercadorias com a simultânea prestação de 
serviços em bares, restaurantes e estabelecimentos similares 
constitui fato gerador do ICMS a incidir sobre o valor total da 
operação. (DJ 19.06.1996) 
 
164 - O Prefeito Municipal, após a extinção do mandato, continua 
sujeito a processo por crime previsto no art. 1. do Decreto-lei n. 201, 
de 27/02/67. (DJ 23.08.1996) 
 
165 - Compete à Justiça Federal processar e julgar crime de falso 
testemunho cometido no processo trabalhista. (DJ 23.08.1996) 
 
166 - Não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de 
mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo contribuinte. 
(DJ 23.08.1996) 
 
167 - O fornecimento de concreto, por empreitada, para construção 
civil, preparado no trajeto até a obra em betoneiras acopladas a 
caminhões, e prestação de serviço, sujeitando-se apenas a incidência 
do ISS. (DJ 19.09.1996) 
 
168 - Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado. (DJ 
22.10.1996) 
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314 - Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 
prescrição qüinqüenal intercorrente. (DJ 08/02/2006) 
 
315 - Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial. ( DJ 18/10/2005) 
 
316 - Cabem embargos de divergência contra acórdão que, em agravo 
regimental, decide recurso especial. (DJ 18/10/2005) 
 
317 - É definitiva a execução de título extrajudicial, ainda que 
pendente apelação contra sentença que julgue improcedentes os 
embargos. (DJ 18/10/2005) 
 
318 - Formulado pedido certo e determinado, somente o autor tem 
interesse recursal em argüir o vício da sentença ilíquida. (DJ 
18/10/2005) 
 
319 - O encargo de depositário de bens penhorados pode ser 
expressamente recusado. (DJ 18/10/2005) 
 
320 - A questão federal somente ventilada no voto vencido não atende 
ao requisito do prequestionamento. (DJ 18/10/2005) 
 
321 - O Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica 
entre a entidade de previdência privada e seus participantes. (DJ 
05/12/2005) 
 
322 - Para a repetição de indébito, nos contratos de abertura de 
crédito em conta-corrente, não se exige a prova do erro. (DJ 
05/12/2005) 
 
323 - A inscrição de inadimplente pode ser mantida nos serviços de 
proteção ao crédito por, no máximo, cinco anos. (DJ 05/12/2005) 
 
324 - Compete à Justiça Federal processar e julgar ações de que 
participa a Fundação Habitacional do Exército, equiparada à entidade 
autárquica federal, supervisionada pelo Ministério do Exército. (DJ 
16/05/2006) 
 
325 - A remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as 
parcelas da condenação suportadas pela Fazenda Pública, inclusive 
dos honorários de advogado. (DJ 16/05/2006) 
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326 - Na ação de indenização por dano moral, a condenação em 
montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência 
recíproca. (DJ 07/06/2006) 
 
327 - Nas ações referentes ao Sistema Financeiro da Habitação, a 
Caixa Econômica Federal tem legitimidade como sucessora do Banco 
Nacional da Habitação. (DJ 07/06/2006) 
 
328 - Na execução contra instituição financeira, é penhorável o 
numerário disponível, excluídas as reservas bancárias mantidas no 
Banco Central. (DJ 10/08/2006) 
 
329 - O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil 
pública em defesa do patrimônio público. (DJ 10/08/2006) 
 
330 - É desnecessária a resposta preliminar de que trata o artigo 514 
do Código de Processo Penal, na ação penal instruída por inquérito 
policial. (DJ 21/09/2006) 
 
331 - A apelação interposta contra sentença que julga embargos à 
arrematação tem efeito meramente devolutivo. (DJ 10/10/2006) 
 
333 - Cabe mandado de segurança contra ato praticado em licitação 
promovida por sociedade de economia mista ou empresa pública. (DJ 
14/02/2007) 
 
334 - O ICMS não incide no serviço dos provedores de acesso à 
Internet. (DJ 14/02/2007) 
 
335 - Nos contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia à 
indenização das benfeitorias e ao direito de retenção. (DJ 07/05/2007) 
 
336 - A mulher que renunciou aos alimentos na separação judicial tem 
direito à pensão previdenciária por morte do ex-marido, comprovada a 
necessidade econômica superveniente. (DJ 07/05/2007) 
 
337 - É cabível a suspensão condicional do processo na 
desclassificação do crime e na procedência parcial da pretensão 
punitiva. (DJ 16/05/2007) 
 
338 - A prescrição penal é aplicável nas medidas sócio-educativas. 
(DJ 16/05/2007) 
 
339 - É cabível ação monitória contra a Fazenda Pública. (DJ 
30/05/2007) 




